GovEnrvo pE Macavu

Por ter saido inexacto, de novo se publica o artigo 11.° do
Decreto-Lei n.? 33/82/M, de 31 de Julho:

Decreto-Lei n.0 33/82/M
de 31 de Julho

Ensino Suplementar de Lingua e Cultura Portuguesas

Artigo 11.0
(HabilitagGes para a docéncia)

1. Constituem habilitagdes para a docéncia nos Cursos:

a) Grau I:

— Curso de Professores de Lingua Portuguesa do Ensino
Luso-Chinés;

— Curso do Magistério Primario ou correspondente;

— As definidas como habilita¢do prépria para a docéncia
nos 1.9, 2.2 e 3.° grupos do Ensino Preparatério.

b) Grau 1I:

— As definidas como habilitagdo prépria para a docéncia
nos 1.9, 2.9 ¢ 3.0 grupos do Ensino Preparatério.

¢) Grau III:

— As definidas como habilitagdo prépria para a docéncia
nos 2.° ¢ 3.9 grupos do Ensino Preparatério e 8.0-A e 8.0-B
do Ensino Secundirio.

d) Grau 1V:

— As definidas como habilitagio prépria para os grupos 8.0—
" -A e 8.°-B do Ensino Secundirio.

2. Constitui habilitagio para a funcio de Monitor o Curso

de Formagdo de Monitores de Lingua Portuguesa do Ensino
~ Luso-Chinés.
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Tradugdo feita por Lishio Maria Couto, intérprete-tradutor principal

3. Poderdo ser admitidos, em caso de necessidade, na qua-
lidade de monitores eventuais, outros individuos habilitados
no minimo com 0 9. ano de escolaridade, mediante aprovagio
em provas de selecgdo a definir pela Direccdo dos Servigos de
Educagio e Cultura.

4. A docéncia no Grau II pode também, em caso de ne-
cessidade, ser confiada a individuos habilitados com o Curso
de Professores de Lingua Portuguesa do Ensino Luso-Chinés
ou o Curso do Magistério Primério.

Assinado em 23 de Julho de 1982.
Publique-se.

O Governador, Vasco de Almeida ¢ Costa.

Decreto-Lei n.0 39/82/M
de 21 de Agosto

Desde hd muito que em vdrios servigos publicos se tém
vindo a sentir sérias dificuldades para arquivar, pelos proces-
sos usuais, a respectiva documentacio.

Com o decorrer do tempo, essas dificuldades tenderdo a agra-
var-se com aumento de custos € com o avolumar de problemas
de consulta e conservacio do material em arquivo.

Por outro lado, a actividade de empresas publicas no Terri-
tério recomenda a adopgdo, sempre que possivel, de critérios
uniformes relativamente ao tratamento das mesmas matérias.

Com o presente diploma, acolhe-se a experiéncia obtida em
Portugal e faculta-se o recurso a técnicas ja hoje muito vulga-
rizadas nomeadamente nesta drea geografica; salvaguarda-se
no entanto, a preservagio de documentos de interesse histé-
rico que serdo confiados a arquivos eruditos.

Ouvido o Conselho Consultivo;
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